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PREGÃO ELETRÔNICO - FMS – SRP - Nº 025/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO- FMS Nº 054/2020 

 

EEDDIITTAALL  
 

O Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe/PE através da Pregoeira Oficial, 

designado pela Portaria nº 004/2020 de 02/01/2020, declaram que se acha aberta a Licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – FMS – SRP - Nº. 025/2020, conforme o art. 4º-g da lei 

13979/2020 alterada MP nº 926/2020 c/c Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e no que couber 

pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, pela Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, Decreto Municipal 008/2020 de 03 de fevereiro de 2020, além de subsidiariamente, pela Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e Decreto Municipal 015 de 16 de 

março de 2011, do tipo “menor preço por ITEM”, objetivando a Aquisição emergencial de Teste 

Rápido para COVID-19 – IgG, IgM tem o objetivo primordial de definir o fluxo do 

tratamento terapêutico do paciente e para referencia-lo para unidade de saúde a fim de 

assegurar à população um tratamento de saúde pública o mais adequado possível. COM 

COTA EXCLUSIVA DE 25% PARA ME E EPP E 75% PARA LIVRE CONCORRÊNCIA. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão acontecerá no dia 05 de junho de 2020 às 09hrs, 

sendo realizada por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação (internet) mais 

especificamente pelo Licitações-e (www.licitacoes-e.com.br), e será conduzida pelo Pregoeira, 

com auxílio da equipe de apoio. 

 

1. DO OBJETO 

 

O objeto da presente licitação consiste na aquisição de Aquisição emergencial de Teste Rápido 

para COVID-19 – IgG, IgM tem o objetivo primordial de definir o fluxo do tratamento 

terapêutico do paciente e para referencia-lo para unidade de saúde a fim de assegurar à 

população um tratamento de saúde pública o mais adequado possível. COM COTA 

EXCLUSIVA DE 25% PARA ME E EPP E 75% PARA LIVRE CONCORRÊNCIA. 

 

2. DOS ENVELOPES 

 

2.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 

recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste edital, em sessão pública de Processamento 

do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

 

2.2. As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados em dois 

envelopes fechados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

PREGÃO ELETRÔNICO – FMS Nº 025/2020 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 
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ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

PREGÃO ELETRÔNICO - FMS Nº 025/2020 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas em decorrência do objeto desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

do ano de 2020: 

 

0200 – PODER EXECUTIVO  

0214 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Classificação Funcional e Programática:  

10.302.0428.2.273 – Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

10.304.0428.2.279 – Programa Vigilância em Saúde 

10.301.0428.2.266 – Manutenção dos Serviços de Saúde – Atenção Básica 

10.122.0021.2.000 – Enfrentamento da Emergência Covid-19 

 

Natureza de despesa:  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

4.1. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, a participação das microempresas e empresas de pequeno porte, terão 

tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Especialmente no que se refere à preferência nas 

aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 

 

4.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

4.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

 

4.1.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 da Lei 

Complementar nº 147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
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sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. Sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

4.1.3.1. O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do artigo 43, não se aplica 

aos documentos relativos à Habilitação jurídica e à qualificação técnica e econômica – 

financeira. 

 

4.1.4- Poderá ser usada a exceção do art. 4-F da Lei 13.979/2020, alterada pela MP 926/2020, 

na hipótese de restrição de fornecedores, caso em que a autoridade competente deverá 

apresentar justificativa nos autos desse Processo Administrativo; 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5.1. A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste 

Edital. 

 

5.2. Como requisito para a participação no Pregão (eletrônico), o licitante deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências previstas neste Edital. 

 

5.3. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual deverá fazer a declaração, conforme o item anterior, mesmo que tenham restrição na 

documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 

5.4. A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da 

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual no processo licitatório, 

porém será considerada como desistência da empresa do exercício das referidas prerrogativas 

(benefícios em licitações públicas previstos na Lei Complementar nº 123/2006). 

 

5.5. Deter atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

 

5.6. Não poderão concorrer neste Pregão: 

 

a) empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Estado de Pernambuco; 

 

b) empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, municipal, estadual ou federal, a ser verificado no dia do certame no Portal da 

Transparência, enquanto perdurarem os motivos da punição; 

 

c) empresas em consórcios, bem como, subcontratação ou forma assemelhada; 

 

d) empresas que estejam sobre falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

 

e) empresas que tenham o objeto social incompatível com o objeto licitado. 
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6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através do portal de compras, 

Licitações-e (www.licitacoes-e.com.br) 

 

6.2. Em caso de dificuldade no credenciamento, os licitantes deverão entrar em contato com o 

Suporte do Licitações-e. 

 

6.3. Por ocasião do credenciamento junto ao provedor do sistema, o interessado deverá comprovar a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais 

atos inerentes ao certame. 

 

6.4. Os interessados ainda não credenciados no sistema eletrônico deverão providenciar o 

credenciamento preferencialmente no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data limite de 

apresentação das propostas iniciais. 

 

6.5. Os interessados poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances 

de preços e praticar todos os demais atos e operações nos sistemas de compras eletrônicas utilizados 

nas licitações. 

 

6.6. O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo 

Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações. 

 

6.7. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Governo do Estado, devidamente 

justificado. 

 

6.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Governo do Estado a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

7.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 

podendo utilizar como modelo o estabelecido no ANEXO V deste Edital (Declaração de 

cumprimento das condições de Habilitação). A referida declaração deverá ser apresentada fora 

dos envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de 

acordo com o item 06 poderá elaborar a referida declaração no início da sessão. A não apresentação 

do referido documento, bem como sua apresentação em desacordo com o exigido em edital 

implicará na impossibilidade de participação do certame. 
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, com folhas timbradas, numeradas e 

rubricadas, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; datada e assinada pelo 

representante legal da licitante, podendo a licitante usar o modelo do Anexo II deste edital.  

 

8.2. A proposta de preço será elaborada eletronicamente, e deverá conter as seguintes indicações: 

 

a) Razão Social e CNPJ, endereço, número telefone e e-mail. 

 

b) Número do Processo Licitatório e do Pregão. 

 

c) Descrição do objeto da presente licitação, conforme especificações constantes no termo de 

referência deste edital. A descrição das características do produto deverá atender ao disposto no 

Anexo – I (Termo de Referência), com informação da MARCA dos produtos a serem fornecidos. 

 

d) Preço unitário por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e por extenso, 

entendido como preço total o produto do preço unitário pela quantidade solicitada. Prevalecerá em 

casos de divergência entre o preço total e o preço unitário, o valor ofertado como preço unitário, 

bem como em divergências entre os valores em algarismos e o valor por extenso, o valor por 

extenso; 

 

e) Os centavos dos preços unitários e totais deverão ser apresentados em duas casas decimais, caso 

contrário o item será desclassificado; 

 

f) Os preços são fixos e irreajustáveis; 

 

g) Devem estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, taxas, custos com embalagens, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas 

que incidam sobre o fornecimento do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 

discriminados em separado. 

 

h) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega dos 

envelopes. 

 

i) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento 

das obrigações que constituem objeto da presente licitação. 

 

j) Ficará a licitante vencedora obrigada apresentar cópia legível do Registro do Produto junto ao 

Ministério da Saúde, referente à marca cotada, através de publicação em Diário Oficial, Formulário de 

Petição ou Consulta de Produto emitido via internet, através do site da ANVISA (Agência nacional de 

Vigilância Sanitária). Se o produto for isento de registro, deverá apresentar a Isenção de Registro 

emitida pelo Ministério da Saúde ou órgão competente, indicar nos registros os códigos dos produtos 

de acordo com a sequência do Anexo I deste Edital; 

 

k) Declarar que os produtos apresentados possuem garantia mínima de 01 (um) ano. 
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l) O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

m) Ficará a licitante vencedora obrigada a apresentar certificado de Boas Práticas de Fabricação e 

Controle por Linha de Produção/Produto, emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério 

da Saúde ou publicação no Diário Oficial da União; 
 

m.a- No caso de Produto Importado é também necessário a apresentação do Certificado de Boas Práticas 

de Fabricação e controle emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou Laudo de inspeção e 

emitido pela autoridade sanitária brasileira; 

 

09. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

09.1. As empresas poderão ser representadas no processo por seus titulares ou por representantes 

legais munidos de instrumento de mandato com poderes específicos para a prática de quaisquer atos 

do procedimento licitatório, inclusive o poder de interposição de recursos. 

 

09.2. Os documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em cópias 

reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial. 

As cópias reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pela Comissão de 

Licitação, a partir do original, nos termos do item 6, subitem 6.7 deste edital. As cópias 

reprográficas ficarão retidas no processo. 

 

09.3. O documento emitido via internet por órgãos ou entidades públicas e suas cópias reprográficas 

dispensam a necessidade de autenticação. 

 

09.4. Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:  

 

a) Documento de Identificação do Sócio administrador ou representante da Licitante; 

 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos 

de eleição de seus administradores e respectivas alterações/consolidações; 

 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

d) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (inclusive Certidão Negativa de Dívida 

Ativa da União, unificada ou não), Estadual e Municipal; 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado 

de Regularidade do FGTS – CRF); 

 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, da participante; 

 

g) Certidão negativa de falência ou concordata (recuperação judicial) expedida dentro de um prazo 

máximo de 30 (trinta) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, pelo 
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distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento, 

bem como a certidão de processos Judiciais eletrônicos a ser emitida pela internet; 

 

h) Declaração de “Cumprimento da Legislação Trabalhista” de menores podendo ser utilizado como 

modelos os dizeres abaixo: 

 “Declaramos, sob as penas cabíveis, que não mantemos, em nosso quadro de pessoal, menores 

de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não 

possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos”. 

 

09.5. A exigência de apresentação de quaisquer documentos elencados nas alíneas “c”, “d” e “e” do 

subitem 9.4 poderá ser suprida pela apresentação do Certificado de Registro de Fornecedores, 

emitido pelo DECAF (Departamento de Cadastro de Fornecedores) da Diretoria de Contratos e 

Licitações, pertencente à Secretaria de Administração e Reforma do Estado de Pernambuco ou 

Certificado de Registro Cadastral do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE ou o SICAF, desde 

que no mesmo conste o documento em substituição no prazo de validade. 

 

09.6. Todos os documentos exigidos no item 9.4 e o documento de substituição previsto no item 9.5 

deverão constar no envelope de habilitação. 

 

09.7. Os documentos de habilitação deverão ser entregues no endereço indicado no Preâmbulo 

deste Edital por intermédio do Correio ou portador. 

 

10. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 

10.1. No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento 

do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

 

10.2. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 

condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

 

10.3. A partir do horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a 

sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma 

prevista neste edital, passando o Pregoeiro a examinar as propostas. 

 

10.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) Que não permitam aferir a compatibilidade do(s) produto(s) ofertado(s) com as 

especificações do edital; 

c) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes. 

 

10.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances, cujo quais deverão ser ofertados usando como 

referência o valor estimado do respectivo lote. 
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10.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão efetuada pelo próprio licitante. 

 

10.7. A partir da abertura da etapa competitiva, o tempo estimado para disputa dos itens será de 8 

(oito) minutos mais o tempo aleatório do auto encerramento. 

 

10.8. A cada lance ofertado, o licitante será informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

 

10.9. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 

10.10. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

10.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

10.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 

dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá aleatoriamente determinado 

pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

10.13. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação da 

proposta de menor preço. 

 

10.14. Em caso de empate, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, será assegurada, como 

critério de desempate, preferência de contratação para a microempresa, empresas de pequeno porte 

ou microempreendedor individual, cuja proposta seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

proposta mais bem classificada no final dos lances do pregão. 

 

10.15. Para efeito do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) Encerrada a fase de lances no Pregão, o licitante enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem classificado será convocado para 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, no prazo máximo de 05 minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

b) Em caso de apresentação da nova proposta, na forma da alínea “a”, será examinada a 

aceitabilidade da proposta e os requisitos de habilitação; 

c) Não sendo apresentada nova proposta, na forma da alínea “a”, ou não ocorrendo a contratação, 

serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte ou microempreendedor 

individual remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito; 

d) O direito de preferência previsto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual. 

 

10.16. No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais (situação esta possível de ocorrer quando as empresas não 
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oferecerem lances), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá 

exercer o direito de preferência previsto no item. 

 

10.17. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual na forma do item anterior, o objeto será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame, após o cumprimento dos requisitos de aceitabilidade 

da proposta e dos documentos de habilitação do licitante. 

 

10.18. Para efeito do exercício do direito de preferência das microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais, previsto no art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006 

proceder-se-á na forma do art. 45 do dispositivo legal mencionado. 

 

10.19. Havendo aceitação da proposta melhor classificada, quanto ao objeto e ao preço, observados 

os valores máximos fixados nesta licitação, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. A negociação 

em apreço deverá ser realizada por meio do sistema eletrônico, para que possa ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

10.20. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta mais bem classificada e, ao ser homologada a licitação, será incluído, na 

respectiva Ata, o registro dos preços cotados iguais ao do licitante vencedor, na sequência de 

classificação do certame. Os licitantes irão demonstrar interesse por meio do chat do sistema. 

 

10.21. Realizada a negociação, o pregoeiro procederá com a habilitação na forma do item 7 deste 

Edital. 

 

10.22. Para cumprimento do item 7 deste Edital, bem como no caso de pronunciamento de 

aceitabilidade final da proposta, a sessão poderá ser suspensa para aguardo do envio e recebimento 

da documentação de habilitação e proposta ajustada. A data e horário para retomada da sessão do 

pregão serão comunicados pelo Pregoeiro, através do Sistema, com antecedência mínima de 24 

horas. 

 

10.23. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, será a empresa considerada 

vencedora por decisão motivada do Pregoeiro. 

 

10.24. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o 

respectivo licitante declarado vencedor. 

 

10.25. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o contrato, aplicar-se-á o disposto no item anterior. 

 

10.26. No mesmo prazo de apresentação da documentação do 1º colocado, é facultado ao Pregoeiro 

exigir os documentos de habilitação dos demais classificados, tantos quantos necessários, quando 

pertinente para agilização do procedimento. 
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10.27. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

10.28. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade. 

 

10.29. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízos dos atos realizados. 

 

10.30. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

 

10.31. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial. 

 

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

11. A Lei nº 13.979/2020, em seu art. 4-G, preceitua que eventuais recursos administrativos 

interpostos em face de licitações fundamentadas na dita legislação somente terão efeito devolutivo. 

Ou seja, não gozarão de efeito suspensivo como normalmente acontece no caso de pregões. Assim 

sendo, o recurso administrativo será interposto, porém a matéria recursal será levada à autoridade 

superior, sem qualquer impedimento de continuidade dos trâmites administrativos, celebração do 

contrato e execução contratual. No que se refere ao trâmite e ao tipo de recurso a ser manejado, daí 

deverá seguir as regras habituais preconizadas na Lei nº 8.666/1993 e na Lei nº 10.520/2002. 

 

11.1. No final da sessão e declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá 

manifestar imediata e motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 

01 (um) dia para apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, conforme art. 4º-G da Lei nº 

13.979/2020 e alterações da MP 926/2020. 

 

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do 

direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira ao licitante vencedor e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  

 

11.3. Interposto o recurso, a Pregoeira irá encaminhá-lo devidamente informado à autoridade 

competente. 

 

11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

 

12. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

12.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue exclusivamente na Secretaria Municipal de Saúde, 
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Rua Elias Ferreira do Nascimento, 125 – Dona Dom – Santa Cruz do Capibaribe – PE, no horário 

de 07:00 às 13:00, de segunda a sexta-feira. 

 

12.2. O adjudicatário do fornecimento ficará obrigado a trocar o produto que vier a ser recusado por 

não atender às especificações e exigências deste edital, sem que isto acarrete qualquer ônus para a 

Administração ou importe na relevância das sanções previstas na legislação vigente e neste edital. O 

prazo para entrega do novo produto será de até 1 (um) dia corrido, contados do recebimento da 

solicitação de troca. 

 

12.5. O prazo de entrega do produto será de até 1 (um) dia, contados da data da emissão da 

respectiva ordem de fornecimento. 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento do valor global será efetuado mediante transferência bancaria, vinculadas aos 

fornecimentos, atestados por Funcionário do Fundo Municipal de Saúde deste município de Santa 

Cruz do Capibaribe/PE e mediante apresentação de Nota Fiscal e recibo, dentro do prazo de 10 

(dez) dias do seu adimplemento. 

 

13.3. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

 

13.4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, nos termos do 

disposto no art. 65, II, “d” da Lei nº. 8.666/93. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 

 

14.1. O fornecimento será fiscalizado por responsável designado pelo Fundo Municipal de Saúde de 

Santa Cruz do Capibaribe/PE, que anotará em livro próprio os acontecimentos considerados 

relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa 

do licitante vencedor em saná-las no prazo de até 48 horas. 

 

15. DAS PENALIDADES 

 

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a CONTRATANTE, garantida a 

prévia defesa, aplicará à empresa vencedora as seguintes sanções: 

 

a) O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

 

b) Multa, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração, 

levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente fundamentado, devendo ser recolhida no 

prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a contar da notificação. 
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16. DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

 

16.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a sua rescisão, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93; 

a) Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado, o contraditório e a ampla defesa; 

 

16.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

 

16.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do 

mesmo diploma legal, quando cabível. 

 

16.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. Caso o adjudicatário não compareça para assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 

corridos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta não apresentar situação regular, de que trata o item 09. O Fundo 

Municipal de Saúde poderá convocar, para substituir a Empresa vencedora, os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas 

propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da 

proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, 

observado o interesse público. 

 

17.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada à igualdade de oportunidade, entre os licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

17.3. O licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou negociação, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, contados, da data da realização do pregão. A não apresentação 

ensejará aplicação das penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação. 

 

17.4. O resultado do presente certame será divulgado no site da Prefeitura Municipal de Santa Cruz 

do Capibaribe/PE. 

 

17.5. Até 01 (um) dia útil anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão, conforme art. 4º-G da Lei nº 13.979/2020 e alterações da MP 926/2020. 

 

17.6. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 02 dias 

úteis. 

 

17.7. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 
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17.8. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 

 

17.9. O vencedor deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 

apresentada na licitação. 

 

17.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões de até 50%, que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo 

da CONTRATANTE, não se aplicando os limites de acréscimos e supressões de que trata o § 

1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c com o art. 8º da Lei  

complementar Estadual nº 425/2020. 

 

17.11. Na hipótese de não haver expediente no dia de abertura da presente licitação, ficará esta 

transferida para o 1º (primeiro) dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente 

estabelecidos.  

 

17.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o juízo da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe/PE. 

 

17.11. O edital completo será disponibilizado na sala de reuniões da Comissão Permanente de 

Licitações, situada à Rua Elias Ferreira do Nascimento, 125 – Bairro Novo/Dona Dom - Santa Cruz 

do Capibaribe/PE; os quais prestarão todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados neste 

Pregão, estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 7h às 13h. Informações fone/fax 

(81) 3731-2144. 

 

 

Santa Cruz do Capibaribe, 28 de maio de 2020. 

 

 

 

Girlene Munique Sousa da Costa 

Pregoeira – FMS 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

 

1- APRESENTAÇÃO 

 

1.1. A elaboração do presente Termo de Referência atende ao estipulado no art. 4°-E, da lei 

13.979/2020 alterada MP 926/2020 c/c lei 8666/96. 

 

1.2. Tem o objetivo de fornecer aos interessados a perfeita caracterização do fornecimento, 

descrevendo detalhadamente e, assim, servir de base para a apresentação das propostas, 

estabelecendo as regras de participação e julgamento, bem como guiar o processo para o município 

com vinculação ao instrumento convocatório. 

 

2- DO OBJETO 

 

2.1. Aquisição emergencial de Teste Rápido para COVID-19 – IgG, IgM tem o objetivo primordial 

de definir o fluxo do tratamento terapêutico do paciente e para referencia-lo para unidade de saúde a 

fim de assegurar à população um tratamento de saúde pública o mais adequado possível. 

 

3 – DA PROPOSTA 

 

3.1. Das propostas comerciais devem constar razão social, CNPJ, endereço, número de telefone e E-

mail, declaração de que no(s) preço (s) praticado (s), estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, incidentes sobre o objeto licitado até o fornecimento definitivo; 

 

3.2.Preço unitário e total por item, e total, em Real, expresso em algarismo e por extenso. 

Prevalecerá em casos de divergência entre o preço total do item e o preço unitário, o valor ofertado 

como o preço unitário, bem como em divergência entre o valor em algarismo e o valor por extenso, 

o valor por extenso; 

 

3.3. Nas propostas só serão aceitas valores ofertados com até duas casas decimais após a vírgula;   
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3.5. A proposta de preços apresentada deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

3.6. O valor unitário admissível para aquisição do objeto deste termo está estimado em R$ 146,37 

(Cento e quarenta e seis reais e trinta e sete centavos).  

  

4 – DETALHAMENTO DA NECESSIDADE/ FUNDAMENTAÇÃO SIMPLIFICADA DA 

CONTRATAÇÃO 

  

4.1. A projeção da necessidade para as quantidades estimadas bem como a especificação do objeto 

está descrita conforme os itens abaixo e será para atender às necessidades dos profissionais de 

saúde, devido ao enfrentamento da emergência em saúde pública a nível nacional e internacional, 

causada pelo coronavirus- COVID-19. 

Descrição Unidade de Saúde 

TESTE RÁPIDO 

IMUNOCROMATOGRÁFICOS PARA 

DETECÇÃO QUALITATIVA DE 

ANTICORPOS IgG E IgM (OBTER 

RESULTADO SEPARADO SENDO: 

NEGATIVO, IGG OU IGM), ANTI-COVID-

19, PRESENTE EM AMOSTRAS HUMANAS 

DE SANGUE TOTAL, SORO OU PLASMA, 

COM RESULTADOS EM ATÉ 15 MINUTOS.  

POSSUIR:  REGISTRO DA ANVISA,  

CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO ANVISA, CERTIFICADO 

ISO, FOLHETO DE INSTRUÇÕES. 

 

 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA; 

Vigilância em Saúde; 

Hospital de Campanha, 

Unidades Básicas de Saúde. 

  

A contratação encontra respaldo na lei federal n ° 13979/2020 alterada pela Medida Provisória 

N°926/2020; Lei 8666/96 e nos Decretos Municipais de n°: 09, 11, 13, 14, 15, 16 todos do mês de 

março de 2020. 

  

5- DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO APRESENTADA 

 

  Tendo em vista a edição da Portaria n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministro 

de Estado da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) 

em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19). 



 
16 

 

  

 

 

  Considerando os termos da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que tem 

aplicação no âmbito municipal e a edição da Portaria n° 356, de 11 de março de 2020, do Ministro 

de Estado da Saúde, relativa à regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020. 

 

  Sabendo que Governo do Estado De PE expediu, em março de 2020, os Decretos, 

números: 48.809; 48.810; 48.822; 48.830; 48.832; 48.833; 48.834; 48.835; 48.836; 48.837; 48.857, 

todos de março de 2020 e que o Poder Executivo local editou os Decretos Municipais N° 009, 011, 

013, 15 e 16 no mês supramencionado. 

 

   O Município de Santa Cruz do Capibaribe-PE, decretou estado de calamidade através 

do Decreto N° 015 de 16 de março de 2020. 

 

  Vale mencionar que o art. 196, da Constituição Federal, afirma que a saúde é direito 

de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação. Assim há necessidade de adoção de todas as medidas 

possíveis e necessárias para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

nacional e internacional em razão do COVID-19. 

 

   Como solução apresentada para minimizar os efeitos drásticos que o coronavírus 

pode causar em um Município do porte de Santa Cruz do Capibaribe-PE, foram expedidos alguns 

decretos do Executivo, conforme supramencionado, com algumas medidas de enfrentamento à 

pandemia causada pelo Covid-19. 

 

   Ressalte-se que a contratação de empresa para fornecimento de Teste Rápido para 

COVID-19 – IgG, IgM tem o objetivo primordial de definir o fluxo o tratamento terapêutico do 

paciente e a referenciar o paciente para unidade de saúde a fim de assegurar à população um 

tratamento de saúde pública o mais adequado possível. 

 

6 - DO FORNECIMENTO DO OBJETO 
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6.1- O objeto desta aquisição será solicitado conforme necessidade da Administração Municipal e 

deverá ser entregue dentro das especificações requisitadas, do prazo de validade dos produtos e de 

acordo com a marca apresentada.  

 

6.2 -  A entrega deverá ser realizada diretamente na Sede da Secretaria de Saúde, tendo a contratada 

o prazo de 24hrs (vinte e quatro) hrs para o fornecimento contados a partir de requisição formal do 

Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe-PE, no horário das 07:00h às 13:00h. 

 

6.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 1 (um) dia, contados da notificação por escrito, mantidos o 

preço inicialmente contratado; 

 

c) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

6.4. O fornecimento será fiscalizado por servidor responsável designado pela Secretaria solicitante 

do produto. 

 

7-REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

 Os bens, serviços e insumos que se objetiva adquirir deverão destinar-se exclusivamente ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (COVID-19). A empresa 

deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

7.1. Para habilitação, o interessado deverá apresentar, juntamente com a proposta contendo o preço 

mensal e o preço global para o período de vigência do contrato, demonstrativos da execução de 
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contratos semelhantes anteriormente em preços compatíveis com o proposto, assim como os 

documentos de habilitação a seguir identificados. 

7.2. Habilitação Jurídica: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, 

bem como documentos dos sócios caso haja; 

7.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ); Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional; Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; Prova de regularidade para 

com a Fazenda Municipal; Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço – FGTS; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação 

das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; Declaração de 

atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela 

emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 

18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 

anos. 

7.4- Certidão negativa de falência ou concordata (recuperação judicial) expedida dentro de um 

prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento, 

bem como a certidão de processos Judiciais eletrônicos a ser emitida pela internet; 

7.5- O Fundo Municipal de Saúde poderá dispensar, mediante justificativa e autorização da 

autoridade competente- nos autos do processo administrativo e caso não haja fornecedores- os 

documentos elencados no art. 4°-F da Lei 13.979/2020 e alterações posteriores; 

 

8- CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

O pagamento será feito à CONTRATADA, diretamente pela CONTRATANTE, da seguinte 

forma:  
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8.1- O contratado obriga-se a fornecer o objeto Teste Rápido COVID-19 contratado pelo preço 

máximo de R$ 146,37, perfazendo o total de R$ 439.102,50 (Quatrocentos e trinta e nove mil, 

cento e dois reais e cinquenta centavos).  

Conforme o detalhamento abaixo:  

Item Descrição Quant. V. Médio 

Unt. 

V. Total 

01 TESTE RÁPIDO IMUNOCROMATOGRÁFICOS 

PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE 

ANTICORPOS IgG E IgM (OBTER 

RESULTADO SEPARADO SENDO: 

NEGATIVO, IGG OU IGM), ANTI-COVID-19, 

PRESENTE EM AMOSTRAS HUMANAS DE 

SANGUE TOTAL, SORO OU PLASMA, COM 

RESULTADOS EM ATÉ 15 MINUTOS.  

POSSUIR:  REGISTRO DA ANVISA,  

CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO ANVISA, CERTIFICADO ISO, 

FOLHETO DE INSTRUÇÕES. 

 

3.000 146,37 439.102,50 

 Valor Total R$ 439.102,50 

 

8.2- O valor do contrato compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento do 

objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, 

lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

 

8.3- O pagamento será feito à CONTRATADA, diretamente pela CONTRATANTE, mediante 

transferência bancária, após o atesto na nota fiscal, deixando evidente que a mercadoria foi 

recebida. 

  

8.4- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 
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Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP 

TX  

Valor da parcela a ser paga. 

IPCA 

  

I Índice de atualização financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) =  

         365    

           

 

8.5- O preço do contrato será reajustado, mediante requisição formal do contratado, em 

periodicidade anual contada a partir da data de apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, 

(ajustar conforme o caso: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo 

IBGE, nos termos da Lei nº 12.525, de 30 de dezembro de 2003, e alterações, para o fornecimento 

de bens e insumos; ou o Índice Nacional de Custo de Construção, fornecido pela Fundação Getúlio 

Vargas - FGV, para os contratos de obras e serviços de engenharia; ou Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC, fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, para 

atualização dos contratos de locação em que o Estado, suas Autarquias e Fundações Públicas sejam 

locatários e, ainda, para a permissão onerosa de uso de bem público). 

 

8.6- O objeto do contrato deverá será recebido pelo servidor designado como fiscal do contrato. 

8.7- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE e, 

em conformidade, com o art. 4-I, não se aplicando os limites de acréscimos e supressões de que 

trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

9- ESTIMATIVA DE PREÇOS 

A estima de preços foi obtida através dos seguintes parâmetros: 

 

1- Pesquisa no banco de preços; 

 (A média de preço foi realizada após cotação no banco de preços). 

 

10- DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 
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10.1- O contrato terá vigência de 6 (seis) meses a partir da data de sua assinatura e poderá ser 

prorrogado por períodos sucessivos, enquanto durar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da 

situação de emergência de saúde pública, conforme art. 4-H da lei 13.979/2020 e alterações 

posteriores. 

 

11- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Conforme declaração do Diretor de Contabilidade, a despesa objeto dessa contratação será 

empenhada na seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 0200- Poder Executivo 

 

Unidade: 0214-Fundo Municipal de Saúde 

 

Classificação Funcional e Programática:  

10.302.0428.2.273 – Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

10.304.0428.2.279 – Programa Vigilância em Saúde 

10.301.0428.2.266 – Manutenção dos Serviços de Saúde – Atenção Básica 

10.122.0021.2.000 – Enfrentamento da Emergência Covid-19 

Natureza de despesa:  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 

________________________ 

Aline Nunes 

Atenção especializada 

 

________________________ 

Nara Lúcia Saraiva dos Santos 

Vigilância em Saúde 

 

________________________ 

Fabrícia Neves Fernandes 

Atenção Básica
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25 % COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP 

Item Descrição Quant. V. Médio Unt. V. Total 

01 

TESTE RÁPIDO IMUNOCROMATOGRÁFICOS PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTICORPOS 

IgG E IgM (OBTER RESULTADO SEPARADO SENDO: NEGATIVO, IGG OU IGM), ANTI-COVID-19, 

PRESENTE EM AMOSTRAS HUMANAS DE SANGUE TOTAL, SORO OU PLASMA, COM 

RESULTADOS EM ATÉ 15 MINUTOS.  POSSUIR:  REGISTRO DA ANVISA, CERTIFICADO DE 

BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO ANVISA, CERTIFICADO ISO, FOLHETO DE INSTRUÇÕES. 

750 
 R$ 146,37 

R$  

109.775,63 

   Valor Total 
R$  

109.775,63 

     

75% PARA LIVRE CONCORRÊNCIA 

Item Descrição Quant. V. Médio Unt. V. Total 

02 
TESTE RÁPIDO IMUNOCROMATOGRÁFICOS PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTICORPOS 

IgG E IgM (OBTER RESULTADO SEPARADO SENDO: NEGATIVO, IGG OU IGM), ANTI-COVID-19, 

PRESENTE EM AMOSTRAS HUMANAS DE SANGUE TOTAL, SORO OU PLASMA, COM 
2250 R$ 146,37 

R$ 

329.326,88 

   

 
 

 

Objeto:         Aquisição emergencial de Teste Rápido para COVID-19 – IgG, IgM tem o objetivo primordial de definir o fluxo do tratamento terapêutico do 

paciente e para referencia-lo para unidade de saúde a fim de assegurar à população um tratamento de saúde pública o mais adequado possível. COM 

COTA EXCLUSIVA DE 25% PARA ME E EPP E 75% PARA LIVRE CONCORRÊNCIA. 
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RESULTADOS EM ATÉ 15 MINUTOS.  POSSUIR:  REGISTRO DA ANVISA, CERTIFICADO DE 

BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO ANVISA, CERTIFICADO ISO, FOLHETO DE INSTRUÇÕES. 

 
 

 Valor Total 
R$ 

329.326,88 

 

________________________ 

Aline Nunes 

Atenção especializada 

 

________________________ 

Nara Lúcia Saraiva dos Santos 

Vigilância em Saúde 

 

________________________ 

Fabrícia Neves Fernandes 

Atenção Básica 
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ANEXO II (timbre da empresa) 

MODELO DE PROPOSTA 
AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 
PREGÃO ELETRÔNICO - FMS Nº 025/2020. 

A EMPRESA __________________________________________ vem apresentar a seguinte proposta de preços consiste na Aquisição 

emergencial de Teste Rápido para COVID-19 – IgG, IgM tem o objetivo primordial de definir o fluxo do tratamento terapêutico do 

paciente e para referencia-lo para unidade de saúde a fim de assegurar à população um tratamento de saúde pública o mais adequado 

possível. COM COTA EXCLUSIVA DE 25% PARA ME E EPP E 75% PARA LIVRE CONCORRÊNCIA. de acordo com as especificações 

e quantitativos constantes do Projeto Básico – Anexo I do edital, para o (s) item (s) abaixo descrito: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

DO PRODUTO 
MARCA UNIDADE QUANTIDADE VL. UNITARIO 

VL. 
UNIT.EXTENSO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL 
POR EXTENSO 

         

         

                                                                                                                                               
VALOR TOTAL R$ 

  

 

Valor total da proposta: R$ _______________ (___________________________________________________________) 
   
Validade da proposta: 60 (sessenta dias) contados da data de entrega dos envelopes. 
Prazo de execução: Será de 04 (quatro) meses a contar da data da assinatura do contrato. 
Estão inclusos nos preços ofertados todos os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros 
custos e despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto.  
Declaramos que concordamos com todos os termos do edital e seus anexos. 
 
 

Local,        de               de   2020. 

--------------------------------------------------------- 
Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo) 



 
25 

 

  

 

ANEXO III (timbre da empresa) 
 

 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
                            
AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
 
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO – FMS Nº. 025/2020 

  
  
 

A EMPRESA_______________________________________, com sede à 
Rua___________________________________ inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº_____________neste ato representada por ________________________________, 
brasileiro, casado, empresário, RG nº _____________, residente e domiciliado à rua 
___________________, nº ___, bairro____________ cidade ___________,  nomeia e 
constitui seu bastante procurador ______________________, brasileira, (profissão), RG 
nº ___________ SSP/__ , residente e domiciliada à rua _____________________, nº ___ 
bairro ________, cidade ______________, outorgando-lhes poderes para representar a 
empresa em processos licitatórios perante as repartições públicas, em quaisquer 
modalidades, especialmente em pregão presencial, podendo para tanto, apresentar 
documentos, formular propostas, inclusive lances verbais, firmar declarações, manifestar 
interesse de recorrer, renunciar ou apresentar razões e contrarrazões de recursos 
administrativos, assinar atas e praticar todos os demais atos necessários ao fiel 
cumprimento deste mandato. 
 

Local e Data 

 
____________________________________________________________ 

Assinatura, nome e número de identidade do declarante 

 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO IV ((ttiimmbbrree  ddaa  eemmpprreessaa)) 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO – FMS Nº 025/2020 

 
 
 
 
Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a)____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº__________________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de 

MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na 

forma da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. Para tanto anexo o Termo de Opção 

do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou autenticado na Junta Comercial 

_______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro). 

 
 
 

_________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V (timbre da empresa) 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO – FMS Nº.  025/2020 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do 
artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que 
cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
_________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE COMPRA E 

VENDA EMERGENCIAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.: 054/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.:025/2020 – Registro de Preços 
 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado de 

Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à Rua Elias Ferreira do Nascimento, 

nº125 – Dona Dom - nesta cidade de Santa Cruz do Capibaribe/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 

11.196.515/0001-25, neste ato representado pelo Sra. Pollyane Costa Siqueira, Secretária Municipal 

de Saúde, Gestora do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Cruz do Capibaribe, 

portador da CI nº 6.300.789 – SDS/PE, inscrito no CPF sob o nº 012.875.144-48, residente à Rua 

Quintino Bocaiúva, nº 101, Maurício de Nassau – Caruaru/PE, CEP nº: 55012-140, doravante 

denominado COMPRADOR, e do outro lado a Empresa: __________________, inscrita no CNPJ 

sob o n.º ________________, situada a Rua/Avenida_______________________________,  e-

mail: __________________________, telefone:____________________neste ato representado 

pelo(a) Sr.(a)______________, inscrito no CPF sob o nº. ___________________, neste ato 

denominada(o) de VENDEDORA(O), fica combinado, ajustado e contratado entre si, o constante 

das cláusulas seguintes: 

 

I - DA AUTORIZAÇÃO: A presente Ata é celebrada em decorrência do Processo Licitatório nº 

054/2020, com o devido parecer do Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do 

Capibaribe/PE. 

 

II  -  DO FUNDAMENTO LEGAL: a Ata de Registro de Preços regido pela Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, pela Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 147, de 07 de agosto de 2014, além de 

subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;  Decreto Federal 7.892/2013 e 

o Decreto Municipal nº 017 de 21 de maio de 2010 e alterações posteriores, pela lei 13.979/2020 

alterada MP nº 926/2020 c/c Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 

Estadual nº 425/2020 e no que couber, pelo Decreto Federal nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000, 

além de subsidiariamente pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 

posteriores. 

 

CLAUSULA I – DO OBJETO  

 

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para aquisição de Aquisição 

emergencial de Teste Rápido para COVID-19 – IgG, IgM tem o objetivo primordial de definir 

o fluxo do tratamento terapêutico do paciente e para referencia-lo para unidade de saúde a 

fim de assegurar à população um tratamento de saúde pública o mais adequado possível. 

COM COTA EXCLUSIVA DE 25% PARA ME E EPP E 75% PARA LIVRE CONCORRÊNCIA. 

abaixo especificados: 

 

Item Especificação Quant Marca V. Unit Valor Total 
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CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 06(seis) meses, contados a partir da 

data de assinatura, e poderá ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto durar a necessidade 

de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública 

 

2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 

Registro de Preços, o Município de Santa Cruz do Capibaribe não será obrigado a aquisição, 

exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para 

tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

 

2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 

condições constantes do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços Nº 025/2020, que precedeu a 

integra do presente instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de 

pleno conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO (Conforme Edital) 

 

CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO (Conforme Edital) 

 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 

 

5.1. Do Município: 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela Nota de Empenho; 

5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 

5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 

perfeita execução do empenho; 

5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 

setor competente;  

5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

 

5.2. Da Detentora da Ata: 

5.2.1. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o 

Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações 

previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, 

decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 

 

5.2.2. A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, 

com perfeição e acuidade. 

 

5.2.3. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando 

ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a 
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responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em 

serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

 

5.2.4.  A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 

Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, 

devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

 

5.2.5. Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 

Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

 

5.2.6. No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, 

bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o produto. 

 

5.2.7. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE e, em 

conformidade, com o art. 4º – I da Lei 13.979/20 alterada MP nº 926/2020, não se aplicando os 

limites de acréscimos e supressões de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO (Conforme Edital) 

 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES (Conforme Edital) 

 

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 

atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida 

Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento 

de preços, até que seja completado o período de 06 (seis) meses contados a partir da data de 

recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico Para Registro de 

Preços nº 025/2020, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços. 

 

8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em 

face da superveniência, praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico 

financeiro da avença.  

 

CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 

quando: 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração 

não aceitar sua justificativa; 

9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 

9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 

acatar a revisão dos mesmos; 
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9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 

9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 

administração da presente Ata de registro de Preços.  No caso de ser ignorado, incerto ou 

inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 

Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir 

da última publicação. 

 

9.3.  Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando 

comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 

Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 

  

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 

com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos 

consignados no orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe/PE, por 

programa, projeto, fonte de recursos e elemento de despesa para este exercício e o exercício 

seguinte. 

 

0200 – PODER EXECUTIVO  

0214 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Classificação Funcional e Programática:  

10.302.0428.2.273 – Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

10.304.0428.2.279 – Programa Vigilância em Saúde 

10.301.0428.2.266 – Manutenção dos Serviços de Saúde – Atenção Básica 

10.122.0021.2.000 – Enfrentamento da Emergência Covid-19 

 

Natureza de despesa:  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 

CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

 

11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 

caso, pelo Ordenador da Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Setor de Compras 

os quantitativos das aquisições. 

11.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

 

CLÁUSULA XII – DO RECEBIMENTO: 
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12.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o Município designará no mínimo 03 (três) 

servidores, nomeados através de Portaria, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, II, “a” e 

“b”, da Lei 8.666/93, da seguinte forma: 

 

a) provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com o 

solicitado na licitação; 

b) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 

 

13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

Ata, serão feitas sempre por escrito. 

 

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº 025/2020 e a 

proposta da empresa___________ classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 

 

14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, pelo Decreto 

Municipal nº 11/2006 no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis.     

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA XV – DO FORO 

 

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe/PE, como único competente 

para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

 E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 

abaixo. 

 

Santa Cruz do Capibaribe/PE, XX DE XXX DE 2020. 

 

   

Empresa Detentora da Ata    Secretário Municipal de Saúde 

 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:__________________________________ 

CPF - : __________________________________ 

 

NOME: _________________________________ 

CPF -: __________________________________ 


